
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 39.299 - MG (2011/0202389-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS 
AGRAVADO : CORINA RUFINA DE REZENDE 
ADVOGADO : ADRIANE CRISTINA AGUIAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRABALHADOR 
RURAL. COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Não são observados, nas razões deste regimental, 
argumentos aptos a modificar o decisum agravado, razão 
pela qual deve ser mantido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 18 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR RURAL. 

COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA 7/STJ. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 

7/STJ. 

1. Demonstração simultânea do início de prova material e da prova 

testemunhal acerca do exercício das atividades rurícolas da parte 

autora.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise 

das circunstâncias fáticas da causa, concluiu que os elementos de 

convicção acostados aos autos seriam suficientes para alicerçar a 

cominação da aludida multa por litigância de má-fé, sendo o reexame 

dessa matéria fático-probatória vedado em sede de recurso especial, 

incidindo a Súmula 7 do STJ. 

3. Agravo em recurso especial a que se nega provimento.

Sustenta a Autarquia, em síntese, que não houve interesse em protelar 

o desenrolar do feito, mas, sim, proteger o interesse público, defendendo o afastamento 

da multa do art. 535, do CPC aplicada pela Corte de origem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A presente irresignação não merece prosperar.

O r. decisum ora agravado assim fundamentou o agravo de 

instrumento, verbis: 

A irresignação não merece prosperar. 

De plano, consigne-se que, como bem sabido, o artigo 535 do Código 

de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades ou 

contradições eventualmente existentes nos julgados. 

Desnecessário esclarecer que o julgador não é obrigado a discorrer 

sobre todas as argumentações suscitadas pelas partes quando já 

tenha encontrado fundamento suficiente para dirimir a controvérsia.

Assim, as proposições poderão ser ou não ser explicitamente 

dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a 

contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 

acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender 

aplicável ao caso concreto. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no Ag 

1272410/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010 e AgRg no Ag 

1122523/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010. 

Dessa forma, tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, 

toda a matéria relevante para a análise e o julgamento do recurso, não 

há que se falar em omissão no acórdão. 
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Depreende-se do inteiro teor do acórdão recorrido que a questão posta 

a debate foi inteiramente discutida e decidida de acordo com o excerto 

abaixo transcrito, verbis: 

A concessão do benefício especial de aposentadoria rural por 

idade desafia o preenchimento de três requisitos fundamentais: a 

existência de início de prova material da atividade rural exercida, a 

corroboração dessa prova indiciária por robusta prova 

testemunhal e, finalmente, a idade mínima necessária à 

concessão do benefício.

Na espécie, todos esses requisitos foram atendidos pela parte 

autora.  

Com efeito, o início de prova material a que se refere o art. 55, § 

3º, da Lei 8.213/91 foi demonstrado com a apresentação dos 

documentos de fls. 11 e 32/33, especialmente a certidão de 

casamento da postulante (fls. 33), onde consta a qualificação 

profissional de seu marido como “lavrador”, o que, segundo a 

jurisprudência desta Casa, atende à finalidade probatória buscada 

no presente feito.

Por outro lado, “é firme a linha de precedentes nesta Corte e no STJ 

no sentido de que o início razoável de prova material pode projetar 

efeitos para período de tempo anterior ou posterior ao nele retratado, 

desde que corroborado por segura prova testemunhal.”

Nesse passo, os depoimentos testemunhais reduzidos a termo às 

fls. 150/152 confirmaram que a autora laborou no campo por um 

período superior ao da carência exigida pela Lei 8.213/91. (e-STJ 

fl. 232)

Em que pesem as razões recursais, do reexame dos autos observo 

que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, concluiu que os elementos de convicção acostados 

aos autos seriam insuficientes para alicerçar a tese do ora recorrido. 

Portanto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 

autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 

enunciado da Súmula 7 do STJ. 
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Por fim, Em que pesem as razões recursais, do reexame dos autos 

observo que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, concluiu que os elementos de 

convicção acostados aos autos seriam suficientes para alicerçar a 

cominação da aludida multa por litigância de má-fé. 

Nessa esteira, sendo o revolvimento fático-probatório vedado a 

esta Corte, em sede de recurso especial, não há como afastar 

novamente a incidência da Súmula 07 do STJ.  (...)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo em recurso especial. 

Não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0202389-2 AREsp 39.299 / MG

Números Origem:  00077347020094019199  200901990123013  643070013419

EM MESA JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CORINA RUFINA DE REZENDE
ADVOGADO : ADRIANE CRISTINA AGUIAR

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS
AGRAVADO : CORINA RUFINA DE REZENDE
ADVOGADO : ADRIANE CRISTINA AGUIAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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